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Ata elaborada conforme gravação em Mídia da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, realizadas ás 18h25min do dia 25 de setembro de 2017, na Câmara Municipal de Araruama, para deliberarem sobre: 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno; 2 - Leitura e aprovação das ATAS anteriores; 3 – Despacho e Expediente; 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Parecer do encaminhamento quanto as notificações dos conselheiros faltosos nas reuniões das comissões e na plenária; 4.2 – Apreciação da nova logomarca do Conselho de Saúde; 4.3- Detalhamento por parte da gestão sobre o posicionamento das reformas que estão sendo realizadas em alguns Postos de Saúde (PSF); 4.4- Parecer sobre medicamentos que não chegaram para as crianças especiais; 5 – ASSUNTOS GERAIS.
Ao vigésimo quinto dia do mês de setembro de 2017, às 18h25 min, na Câmara Municipal de Araruama, foi dado início a Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, sendo abertos os trabalhos pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva, que iniciou a sessão com a chamada dos presentes, cumprindo assim o item 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno,  obtendo 10 (dez) membros Titulares e 06 (seis) Suplentes, totalizando em 16 (dezesseis), o número de Conselheiros presentes à reunião do dia. A seguir, passou-se ao item 2 – Leitura e Aprovação das ATAS anteriores, O conselho não tem as atas anteriores por falta de pessoal para fazê-las, assim que tiverem prontas será marcada uma reunião para que sejam lidas . Após, passou-se ao item 3 – Despacho e Expediente; Começando pelos ofícios recebidos AME para o CMS; Relação das pessoas que necessitam da medicação controlada, fraldes descartáveis e complemento alimentar; ofício 003/2017- ATAN-AREA TECNICA DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO para o CMS; resposta ao oficio 178/2017 sobre solicitação da AME, a área técnica de alimentação, a listagem de crianças com cobertura de processo de recebimento das fórmulas especiais; ofício 229/2017- CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE/RJ  para o CMS, Solicita o transporte do Conselheiro Messias das Neves nas Reuniões Plenárias conforme cronograma; ofício 260/2017 -SESAU/GABIN para o CMS,  Convida o Presidente e os conselheiros para Audiência Publica do exercício de 20117;  ofício 264/2017 -SESAU/GABIN, para o CMS Encaminha resposta do oficio 178/2017 (pacientes atendidos pela AME); ofício 046/2017 –AME para o CMS, Encaminha relação dos medicamentos neurológicos, fraldas descartáveis, leite e complementos nutricionais de uso mensal; ofício 142/2017 –SSMA para o CMS, Convite para participar do I Encontro do Servidor em 30/08/2017; ofício 861/2017 – MP/ 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIV NÚCELO ARARUAMA – Inquérito Civil para o CMS, apurar eventuais atos de impropriedade administrativa praticados pelo Secretário Municipal de Saúde; ofício 298/2017 -SESAU/GABIN para o CMS, solicita espaço do CMS para apresentação do relatório do 2° quadrimestre do ano 2017; ofício 299/2017 -SESAU/GABIN para o CMS, convite para reunião no dia 19/09/2017 as 9h, para apresentação do relatório do 2° quadrimestre do ano 2017; ofício 157/2017 -SESAU/COORD. SAÚDE COLETIVA/CORRD. VIGL. SANITÁRIA para o CMS, Campanha de vacinação antirrábica animal; ofício 361/2017 –GABIN/PMA para o CMS, Disponibilização veículo modelo Renault Clio, com motorista. Ofícios enviados: ofício de Nº 195/2017 com destino ao ASCOM:  Solicita a publicação das ATAS das reuniões ordinárias dos dias 30/01/17, 20/02/17, 27/03/17, 24/04/17 e 29/05/17; ofício de Nº 197/2017 com destino ao CAMARA DOS VEREADORES: Solicita espaço para reunião plenária do dia 25/09/2017 as 18h; ofício de Nº 198/2017 com destino a ASCOM: Solicita publicação do edital de convocação da plenária dia 25/09/17; ofício de Nº 185/2017 com destino a ASCOM: Solicita publicação das Atas das reuniões Extraordinárias realizadas no dia 16/01/17, 11/04/17 e 24/04/17; ofício de Nº 149/2017 com destino ao TEC/RJ: Assunto oficio PRS/SSE/CSO; ofício de Nº 178/2017 com destino a SESAU/GABIN:  De acordo com o pedido feito AME, vem solicitar a relação das crianças que necessitam dos medicamentos de uso continuo; ofício de Nº 179/2017 com destino ao GABIN/PREFEITA C/C SESAU: Solicita novo agendamento que seja remarcada a reunião do dia 04/08/17 para tratar dos assuntos gerais conforme acordado em reunião de comissão executiva; ofício de Nº 194/2017 com destino ao GABIN/SESAU:  Pede a confirmação do espaço do CMS para reunião desta secretaria; ofício de Nº 196/2017 com destino ao GABIN/SESAU/SECRET. DE TRANSPORTE: Solicita o veículo para transporte da comissão de fiscalização do CMS no dia 21/09/17 para realização de seus trabalhos; ofício de Nº 202/2017 com destino ao GABIN/SESAU;  Solicitação do MPE em ação civil pública vistoria ao Hospital Municipal Prefeito Armando da Silva Carvalho; ofício de Nº 183/2017 com destino a SESAU, Informa assunto pertinente a conferencia Regional de vigilância em Saúde, que será realizada em são Pedro da Aldeia, responsável pelo custeio das verbas dos palestrantes no valor R$ 400,00. Após a leitura dos ofícios.  Dando seguimento, passaram ao item 4 – ORDEM DO DIA: Começando os trabalhos, foi pedida a palavra a Secretaria de Administração: cumprimentando a todos os membros presentes, representando a prefeita Lívia Belo, “Lívia de Chiquinho, trouxe um oficio, sobre a disponibilização do veículo, marca Renault Clio, Placa: KXD 6355, com motorista e combustível para sua utilização. O Presidente agradece em nomes de todos os conselheiros pela liberação do veículo. 4.1 – Parecer do encaminhamento quanto as notificações dos conselheiros faltosos nas reuniões das comissões e na plenária: Passada a palavre ao Sr. Messias que diz que o momento que estamos passando, situação crítica, acha lamentável a questão da saúde em nosso país. A atitude de certos conselheiros que tem obrigação de vir as reuniões, pediu ao Presidente que notifique as entidades para mostrar o número de faltas destes representantes, que estas então façam substituições daqueles que estão deixando de comparecer, pois prejudica o conselho. Após, a apalavra foi dada ao Sr. Oswaldo que cumprimenta a todo, deseja alinhar algumas ações de saúde, informa que é Diretor de Controle e Avaliação da Secreta de Saúde de Araruama, que vem resgatar ofício que o conselho enviou para o TCE, ressalta que é um oficio que não houve uma justificativa plausível pela secretaria ou não encontrou elementos que pudesse ter aprovação ou quórum, esse plano fala da RAG 2015, expõe que fica difícil para secretaria quando as partes não se locomovem juntos. Vemos um documento emitido para o TCE de uma RAG que não foi aprovada de 2015, existe também um oficio de 2010, pede que seja relido. Explica o que é um Plano de Saúde, RAG, esclarece ser um plano basenal onde todas as secretarias se unem para que as ações em saúde sejam realizadas dentro de um orçamento, de um emolumento que vem para prefeitura depois destinada a saúde que são os 15%. Depois tem que ser feito um plano que seria o Plano Municipal de Saúde, foi feito em 2017 esse plano municipal informa que alguns conselheiros participaram dos planos, convidados pelo secretário da pasta que houvesse a presença do conselho em os seus atos. Não entende porque entrando no site que controla todo sistema, fui ver porque não foi aprovado devido à falta da PPA, LDO e o LOA, e agora percebo que a RAG não foi aprovada, veja-se se  tem um plano municipal de saúde que teve participação em todo momento pelo conselho, com a presença do conselheiros e agora terminando 2017 a gente se vê a não aprovação do conselho, não Justificar ações da Secretaria de Saúde, porque se estendeu para 2017, e a RAG seria o documento que faz o fechamento anual, que também é no sistema , todo conselheiro participa dessa RAG, onde são capacitados pelo Estado, existe um representante com senha para que isso seja deliberado, vejo que a RAG não foi aprovada. Então fica difícil se não andarem juntos, foi feita uma proposta para caminhar junto com o conselho, com as ações para a nossa prefeita e a nossa secretária de saúde caminhem juntas e que lá na frente não voltem a se discutir o que está sendo discutido hoje sobre um relatório e plano que não foi aprovado. As políticas públicas de hoje caminham juntas do colegiado, com participação em todos os momentos, concluindo, gostaria que todos os conselheiros quando convidados a formalizar a fazer parte desses instrumentos que caminhem junto com o Presidente, o que foi percebido e não foi entendido porque esse relatório não foi aprovado se teve participação de dois ou três conselheiros escolhidos. Agradecendo pela palavra. Pelo Presidente foi respondido que as questões que o Sr. Oswaldo colocou estão dentro do portal onde o conselho tem que colocar seus relatórios, cada documento tem uma resolução e cada relatório desse: Plano Municipal de Saúde, Relatório de Gestão, todos tem uma resolução do conselho informando os motivos da sua reprovação. O conselho nunca teve problema com secretaria, esta que ficaram longe do conselho, hoje a situação é inversa, temos uma secretaria que está trabalhando junto com conselho, caminhando junto, certa forma de se resguardar no futuro. Aproveitando-se que tem presente uma representante da comissão de saúde e um vereador, informa a importância de se ler a Lei n° 141, até para o setor de controle interno, visto que a secretaria trabalha com planejamento. Ressalta não existir cabimento vir para aprovação na câmara os vereados uma peça orçamentaria sem antes passar pelo conselho e pela secretária. Essa é a questão complicada, porque se não passa pelo conselho primeiro e pela secretária, como será capaz de planejar a gestão nem de realizar as ações que estão dentro do plano municipal de saúde sem saber com qual recurso tem para trabalhar. E quem faz parte da comissão deve pedir vista do processo é uma forma de resguardar a secretária, não tendo logica o conselho ter que entrar com uma ação pata tentar revogar a decisão dos vereadores. O orçamento tem que ser feito pela saúde juntos com seus técnicos e o conselho, se a prefeita tem um Plano Municipal para saúde do município, porém não passou pelo crivo da secretaria, não tem peça orçamentária, como será feito. Tem-se que encurtar a distância e está conversando. Os conselheiros hoje estão capacitados conhecem como funciona, mas temos que acatar decisão do plenário, é uma forma de resguardar tanto a secretária quanto a prefeita é que seja encaminhado de forma correta o Tribunal de Contas está exigindo muito isso, colocar isso na prática para não fique ruim, principalmente para gestão da própria prefeita, visto que não vai conseguir ter recurso para realizar os projetos devido a falta de discussão, por não estar dentro do plano. Inclusive tem a lei que proíbe os gestores de se fazer algumas ações que não estejam dentro plano, temos que estreita o relacionamento com o conselho enviando as propostas. A proximidade com a secretaria, essa é a gestão que a secretaria está mais próxima do conselho, discutindo as ações que devam ser feitas. Encerrando o tópico pelo Presidente. Item; 4.2 – Apreciação da nova logomarca do Conselho de Saúde; informado pelo Presidente que a secretaria de comunicação social pediu que o conselho enviasse a logomarca deste, saindo a nova versão da logomarca do conselho. 4.3- Detalhamento por parte da gestão sobre o posicionamento das reformas que estão sendo realizadas em alguns Postos de Saúde (PSF); passada a palavra a Sra. Ana Paula que cumprimenta a todos, informa que as reformas que estão sendo feitas são ATA que é um processo administrativo n° 910/17, existe um órgão gerenciador da Secretaria de Obras de Iguaba Grande tendo como fornecedor a empresa Soliter comércio e Serviços Ltda, cujo objetivo é o fornecimento de material de construção, manutenção, conservação de pequenos prédios públicos, parques e jardins, chamado carona. É uma ata de Iguaba que foi aderida para pequenas reformas dos PSFs. Perguntado se alguém gostaria de fazer uso da palavra, foi passada para Sra. Jaqueline que conclui a informação anterior, explicando que foi feita uma adesão a ata dos contratos, onde o município pega carona para elaboração de pequenas obras nos postos. Essa é uma preocupação da Prefeita para que de uma forma mais rápida, porém dentro da legalidade, tudo está disponível no Portal da Transparência, dentro da lei para que se tenha tempo hábil para que saíssem as pequenas reformas dos postos de saúde.  Seguindo, passada a palavra a Sra. Silvana que cumprimenta a todos, relata ser moradora do bairro Parati que estava em construção um posto de saúde hoje largado, se estão falando em pequenas reformas, como fica a situação desse posto que está abandonado, que parou a construção totalmente cheio de mato, Parati é um bairro grande, tendo uma grande população. Para responder o questionamento da usuária pede a palavra a Sra. Claudia Secretária de Saúde que informa que a adesão da ata foi para atender pequenas reformas, os postos que foram iniciados na gestão passada estão aguardando pela liberação da licitação dos materiais pesados para voltar a ser restabelecidos. Dada a palavra a Sra. Mônica, Controladora do Município de Araruama, respondendo ao Sr. Messias informa que existe um processo licitatório aberto para aquisição dos bens para as reformas. O Tribuna de Contas do Estado está com o edital em análise, por isso pegou-se essa carona para adiantar as pequenas reformas, assim que tiver liberado dentro da Lei 8.666/93 será feito a licitação para atender melhor o município.  Continuando, informa que se pegou a carona no processo licitatório de Iguaba, este tem um valor que não será usado totalmente. Na carona não existe limite de valores, podendo licitar o quantitativo que precisa, não sei especificar o valor real. Não se fala de processo emergencial que ocorre em caso de calamidade. Porém é uma carona no processo licitatório do Município de Iguaba Grande para atender pequenas reformas necessárias, inclusive o que está acontecendo no Posto de Saúde do Mataruna. Tudo conforme a Lei 8.666/93, Decreto Federal 8250 que ampara a pegar essa carona, pode passar na controladoria que informo o artigo da lei. Prossegue informando que o problema está sendo equacionado dentro dessa lei que permite o Município de Iguaba pois este tem o processo licitatório que nos atende com material necessário para a reforma. A carona pode se pegar o valor de 100% do procedimento licitatório, desde que autorizado. Passada a palavra ao Sr. Daniel, quer saber qual a contrapartida dessa carona, que fique mais claro quais os benefícios e obrigações de ambos os lados, por isso a preocupação do Sr. Messias. Respondendo a questão a Sra. Mônica relata que quanto a carona o Sr. Messias conhece, pois o mesmo falou sobre o passado da merenda escolar que pegou carona em Maricá. Explicando que a carona é um termo metafórico, existe um procedimento de licitação em Iguaba Grande onde foi realizado um pregão presencial n°22, que foi uma Ata de Registro de Preços, existiu esse processo licitatório. Como nosso edital está em análise no TCE, o município enviou oficio a outros municípios perguntando se algum tinha o procedimento que pudesse nos atender, e Iguaba pode nos atender. Não existe uma contrapartida para o município de Araruama, foi enviado oficio a prefeita de Iguaba Grande se nos autorizar, podíamos usar o processo dela. Perguntamos a empresa vencedora para saber se teria interesse em fornecer o material para nos atender, tudo está dentro da Lei 8.666/93, Lei .10.520 e no Decreto 8250. Reforça a Sra. Jaqueline que todos que acompanham estão empenhados e observa-se que havia na gestão anterior muitos procedimentos e empresas que atuavam de forma irregular, tudo que a Prefeita identifica, inclusive se propôs a denunciar pois o dinheiro é público, usado na saúde pública. Já foram apurados alguns fornecedores prestavam serviços menores que o que recebia. Toda economia feita está direcionada a atuação da saúde melhor.  O Presidente passa a apalavra ao Sr. Olir, quer saber sobre a melhoria dos PSFs, quais são estes? Respondido pela Sra. Ana Paula que foram os Posto de Iguabinha 1 e 2, Parque Mataruna e Posse, pois não tinham condições de atendimento. Continuando Sr. Olir que diz que se teve um processo anteriormente sobre a obra destes PSFs e ficou parado, foi feita nesse sentido a pergunta. Na gestão passada houve também a necessidade de se construir um P.S. em Engenho Grande, porém terminou a administração e não se construiu. A Sra. Ana Paula responde que existe um grande problema com o bairro Engenho Grande pois uma parte pertence a Araruama e outra a Saquarema, não está se dizendo que será construído, porem precisa-se ver a questão territorial. Ressalta a Sra. Ana Paula que hoje tem-se um total de 100% de médicos nas unidades de saúde onde não se tinha, com objetivo de evoluir na qualidade de saúde. Sr. Olir argumenta que foi aprovado na gestão passada, em plenária e não houve discórdia, o responsável estava à procura de local em Araruama, para construção do PS em Morro Grande. A Sra. Ana Paula conclui que poderá sim montar um projeto, trazer para plenária que seja aprovado pelos setores responsáveis. Passada a palavra para o Sr. Messias que diz que de acordo com a lei, a transferência do Estado para o Município deve ser realizada diretamente conforme critérios de transferência aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, pede esclarecimento quanto ao assunto “carona” da verba do Município de Iguaba Grande, razão pela qual não foi trazia para aprovação do CMS, tomar ciência antecipadamente. A Sra. Jaqueline reponde que os Estados, Municípios e União tem poder discricionário, sendo o CMS órgão consultivo e fiscalizador também deveria participar das atividades públicas, estando no Portal da Transparência tudo que acontece no município e a própria licitação em si são marcadas com antecedência, então este, deveria acompanhar para participar. Afirma que todo processo foi feito dando publicidade no Portal da Transparência. Sr. Messias esclarece que ele como outros conselheiros apenas tomou ciência dos fatos naquele momento. Dra. Rosana do Departamento Jurídico pede a palavra para esclarecer que a lei 8.666 no seu artigo 15 chancela essa adesão. Em relação ao questionamento ser elucidado na sessão de hoje, no Portal da Transparência a publicação é feita para esse fim, dar ciência a toda população, entidade quem assim tenha interesse de fazer o acompanhamento, esse é o papel para mostrar a população o que o município vem fazendo, seja em obras, serviços, verbas. Com a palavra o Sr. Antônio Jorge esclarece sua preocupação sobre a localidade do posto, que será numa subida distante 250 mts, sem acesso de ônibus ou outro caminho. Agradece por não ter sido feito no local de difícil acesso. 4.4- Parecer sobre medicamentos que não chegaram para as crianças especiais; com uso da palavra Sr. Fabio, este lembra que na última sessão realizada solicitou que entrasse na pauta o assunto da medicação. Depois de tanto tempo da audiência pública aguardamos alguma resposta, cada tempo que a criança passa sem o medicamento o seu quadro neurológico se agrava, muitas das vezes o medicamento é dividido pelas mães para que as crianças não deixem de tomar e terem assim o mínimo de qualidade de vida. Até o presente momento não foi recebida nenhuma resposta sobre a entrega. Por que razão até hoje não aconteceu nenhuma mudança na situação dos medicamentos. Passada a palavra a Secretária da Saúde Cláudia Amaral, relata que assumiu a secretaria em 07/04/17, teve conhecimento da rescisão do contrato de prestador que ganhou o processo de licitação dos medicamentos. A questão não é apenas a AME, mas o coletivo, idosos, doentes crônicos, transplantados. Como gestora tenho eu pensar na coletividade, conheço e abraço as dificuldades das mães especiais. Chamei o defensor público que está ajudando, onde fui orientada a denunciar a firma ganhadora para que esta não participe de nenhum processo licitatório de medicamento judiciais, pois era uma empresa farsante, denúncia feita pelo mesmo no Ministério Público. Foi realizada visita a empresa pelo defensor público que identificou de que se tratava a empresa, após a Prefeita fez a denúncia junto aos órgãos competentes. Fui orientada a fazer um processo emergencial para compra dos medicamentos no valor de R$ 90.000,00 que não é suficiente para 01 mês de medicação judicializada que tem. Foi realizado um acordo onde se faria um novo processo de licitação que aconteceria na Câmara, aberto ao público. Nos dois dias marcados não compareceram nenhuma empresa com interessem em fornecer medicamentos judiciais e de alta complexidade para prefeitura. A justiça a todo tempo vem fazendo arresto nas contas da prefeitura e do Fundo de Saúde. A orientação quanto secretária da saúde foi de pedir que as mães trouxessem três orçamentos para que pudesse pagar, umas fizeram outras não, elas continuam na luta para que seja feito e forma coletiva. Como não foi feito nenhum processo de licitação, considerados desertos fizemos a chamada Ata de Adesão no Município de Saquarema, os leites já foram entregues e na próxima semana estará entregando todo medicamento judicial e os especiais. Sr. Fabio diz que se referiu não somente a AME, mas a todas as crianças com necessidades especiais. Com a palavra Sra. Lilian Presidente da AME, tudo que a secretaria falou foi justificado toda a burocracia, porem o que faremos com nossas crianças que não esperam a burocracia para ter a medicação, caso de saúde é prioridade, é caso de risco de vida que estamos falando, são pessoas que necessitam da medicação para sobreviver, interrompida a medicação, interrompe o tratamento. Falo meu filho pois sou mãe de uma criança especial que está passando por dificuldades como as outras, devido a interrupção do tratamento.  Pede a palavra a Sra. Silva mãe de criança especial reclama sobre todas as licitações e lei que não ampara, isso não é resposta da Sra. Secretária, isso não interessa tem que ser resolvido.  A Sra. Claudia informa o motivo da Adesão de Ata não ter sido feita antes, devido a firma que estava em processo de licitação, pediu-se a revogação do contrato e existe um tempo determinado pela lei que somos obrigados a seguir. Dada a palavra ao Sr. Silvio Martins, somos todos sensibilizados pela situação de vocês, nós do conselho defendemos essa causa, pediria também para secretária um pouco de paciência pois o Brasil é um pais burocrático, a administração é totalmente engessada. Peço priorização, rapidez nas decisões. Não é nesta gestão apenas que observamos a falta de agilidade nos procedimentos, que falta recursos, sabemos disso. Não esperamos que o poder público faça sozinho, temos que nos unir para uma melhor solução. Até onde conheço a Lei 8.666/93 não permitia a adesão, deve ter alguma legislação específica para isso. Peço ao Presidente para fazer uma reunião especifica para discutir esse assunto, boa noite. A Sra. Geovana pede a palavra, cumprimentando a todos informa ser moradora de São Vicente relata que no Diário Oficial tem um extrato com nome de uma empresa a Disk Med. Pádua medicamentos de uso continuo de mandado judiciais, contrato celebrado em maio no valor de R$ 150.000,00 essa empresa é a mesma da rescisão do contrato, respondido que não é a mesma empresa, que o contrato foi de R$ 150.000,00 porem esta somente entregou R$ 90.000,00 em medicamento, e esse processo emergencial foi para atender a judicialização. Continuando a Sra. Geovana questiona quanto o município precisaria dispor para atender durante o ano as despesas de medicamentos?  Respondido pela Dra. Rosana que fala que precisa ser atendido o princípio da Previsibilidade que consiste no direito que o órgão público tem que estar ciente das demandas que terão, todavia, é impossível uma previsão de demandas que termos judicialmente, existe um processo do mês passado que apenas dois medicamentos custaram R$ 44.000,00 que foi feito um arresto na conta do município, não tem como ter essa previsão. Estão sendo feiras medidas junto a lei, aos tribunais sobre essa prevenção para ente público, para que este tenha fundos e atender as demandas judiciais. Os medicamentos especiais estão previstos na Constituição Federal que ampara a todos cidadão, acontece que na legislação não fala sobre essa medicação. Desde o início que ingressei no setor jurídico e me deparei com essa situação, foi passado as mães que buscando na lei não consegui achar nada, pois não existe um projeto no orçamento anual. Para receber sem ter o projeto tem que ter a forma judicial. Disponibilizei a Comissão da OAB/Araruama para elaborar esse projeto e ajuda-las, mas ninguém me procurou, orientei como advogada também para que possam receber o medicamento na ausência de licitação que judicializasse, se não tem o medicamento vai na defensoria ou com outro advogado. Foi também orientado que se o médico substitui o medicamente constante na sentença judicial que peça a este que informe na receita, para que seja amparado legalmente. Pelo Sr. Silvio foi dito que a peça orçamentaria da gestão passada não dava para cobrir três meses do processo judicial, é muita incompetência não saber fazer um planejamento financeiro, esperamos que no próximo ano respeite o orçamento, mande para o CMS analisar. Pela Sra. Claudia foi dito o que não tem na conta do Estado, que são os medicamentos especiais que estes devem fornecer, como não tem dinheiro nas suas contas, estão vindo para os municípios, foi dito a mim pelo Promotor, se forem judicializar tudo não terá mais fundo para o resto do ano.  Dra. Rosana informa que existe um benefício pelo INSS que é disponibilizado para as crianças especiais destinados a dar suporte na compra de medicamentos, pode assim ir até o INSS tomar ciência e receber o benefício. Pelo Presidente foi informado que no dia 29/09 as 16h na Câmara haverá a prestação de contas da Secretaria de Saúde em audiência pública. Passa o Presidente a palavra ao Sr. Messias gostaria que esclarecesse o art. 24 da Lei 8.666/93 fala sobre dispensa de licitação, a Sra. Falou que a licitação em caráter especial tem limite de teto, quanto é esse teto? Baseado em qual valor? Respondido que em 02/01/2017 foi emergencial, depois foi feita a rescisão do contrato pois a empresa não atendeu.  Entraram no item 5 – ASSUNTOS GERAIS:  Sra. Geovana fala sobre uma Lei Municipal n° 2002/15 que fala sobre demanda reprimida, pelo Presidente foi colocado que quando se fala em planejamento na peça orçamentaria no plano de Gestão, que está sendo feito o Plano de 2018, não tem como se discutir uma questão de planejamento com uma LDO que já foi aprovada que não passou pelos órgãos que deveria, como a secretaria irá trabalhar com um Plano para 2018. Este está no CMS aguardando o parecer dos conselheiros, o Plano de Saúde de 2018 tem que está embutido também dentro do Plano de 4 anos, em cima tem que tirar a Programação Anual de Saúde para 2018, tem que juntar a questão do orçamentaria, a programação anual de saúde, quais as metas para o ano seguinte. Temos que procurar uma forma legal, pois já foi aprovada pela câmara.  A Sra. Geovana destaca a importância das informações prestadas aos usuários. Destaca o Presidente que a Lei Municipal de 2002/2015 não foi encaminhada para o CMS, acredito que até a Secretaria de Saúde não tenha conhecimento da mesma. A Câmara dos vereadores fez uma lei e tem que dar continuidade da peça orçamentária, tem que ser discutida pela secretaria de saúde. O CMS não está aqui para bater de frente, pelo contrário tenta resguardar tanto a secretária de saúde, ressalta que o conselho não é só fiscalizador, é normalizador e deliberador, tudo tem que ser aprovado pelo conselho. A Sra. Geovana fala da importância de informação as mães sobre o prazo e forma do teste do pezinho, que não estão sendo feitos de forma correta. O Sr. Messias passa a informação que 115.000 fizeram o teste e não tiveram resultados, responsabilidade da APAE do Rio de Janeiro que repassou, assunto da última reunião que teve no Conselho Estadual de Saúde. Boa noite a todos. Presenças Titulares: Iracema Dottori, Claudia Amaral, Messias Neves, Zaira Duarte, Iracema Anacleto, Fábio Magalhães Juarez Rodrigues, Daniel de Macedo, Silvio Martins, Mirela Araujo.  Presenças Suplentes: Armando José, Mary Lane, Maria da Penha Premoli, Maria A parecida, Antonio Jorge, Rafaela Dutra.  E, não havendo mais nada a se declarar, foi dada por encerrada a sessão às 19h52min, com a lavratura da ATA feita por Carla Otaviano Pinto, que segue assinada pela mesma e pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva.  
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